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Projeto de Lei nº 002/2016

“Regulamenta a execução do Incentivo de Desempenho aos profissionais das Equipes de Saúde da Família – ESF e demais profissionais da Atenção Básica, com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e dá outras providências”
 
O Prefeito de Jaçanã, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe confere o art. 72, I, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Jaçanã/RN aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Ao aderir ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), os profissionais das ESF e demais profissionais da Atenção Básica receberão o incentivo financeiro de que trata o art. 9° da portaria n° 1.645/2015 do Ministério da Saúde, conforme o conjunto das classificações de desempenho das equipes contratualizadas do Município mediante avaliação externa de desempenho das equipes de saúde e gestão da atenção básica. 
Art. 2º. O Incentivo de Desempenho será repassado exclusivamente aos profissionais que compõem as ESF e demais profissionais da Atenção Básica, que foram homologadas em Portaria pelo Ministério da Saúde no PMAQ.

§ 1º. O incentivo de desempenho será repassado a partir das informações do Sistema Nacional de Cadastro dos Estabelecimentos de Saúde – SCNES.
§ 2º. A distribuição do incentivo de desempenho será de 50% (cinqüenta por cento) para pagamento das despesas de custeio das Unidades na Atenção Básica do Município e 50% (cinqüenta por cento) compartilhados igualmente entre os membros da equipe.
§ 3º. Para as equipes que obtiverem desempenho insatisfatório serão suspensos o repasse do recurso financeiro, do incentivo de desempenho e a equipe fica condicionada à obrigatoriedade de celebrar um Termo de Ajuste, conforme Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, e Manual Instrutivo PMAQ / AB.

§ 4º. O incentivo de desempenho está desvinculado do reajuste dos vencimentos dos servidores, não tendo direito a percebê-lo quando afastado por mais de 30 dias.

§ 5º. O repasse do incentivo de desempenho será de caráter remuneratório, como vantagem pecuniária, e a título de gratificação.
Art. 3º. O repasse de incentivo financeiro PMAQ/AB aos profissionais das ESF e demais profissionais da Atenção Básica será concedidos enquanto houver repasse de recursos financeiros do PMAQ/AB - MS/DAB, para o Município de Jaçanã/RN. 
Art. 4º. O incentivo financeiro pago aos profissionais será repassado por meio de gratificação de incentivo ao desempenho (GID-PMAQ).  

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

Jaçanã/RN, 29 de março de 2016.

 

ESDRAS FERNANDES FARIAS
Prefeito Municipal de Jaçanã/RN

Mensagem ao Projeto de Lei nº  002/2016.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Incluso, remeto à análise e aprovação dessa Colenda Câmara Legislativa Projeto de Lei que “Regulamenta a execução do Incentivo de Desempenho aos profissionais das Equipes de Saúde da Família – ESF e demais profissionais da Atenção Básica, com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e dá outras providências”. 
Esta lei seguirá as normas estabelecidas no Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), instituída pelo Departamento de Atenção Básica / Ministério da Saúde – DAB/MS, por meio da Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, Portaria n° 1.645/2015 MS e de seu Manual Instrutivo.

Ressaltamos que, para aderir ao PMAQ-AB, as equipes deverão ter Termo de Compromisso do PMAQ-AB homologado por Portaria do Ministério da Saúde, conforme as regras da Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011 e Manual Instrutivo PMAQ / AB. 

Ademais, o Termo de Compromisso de que trata o caput deste artigo é instrumento obrigatório para a adesão ao Programa Municipal de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica - PMAQ / AB.

O presente projeto de lei considera, ainda:

· A Política Nacional de Atenção Básica, aprovada por meio da Portaria nº 2488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011, do Ministério da Saúde, que regulamenta o desenvolvimento das ações de atenção básica à saúde no SUS;

· O parágrafo único, do art. 3º, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as ações de saúde destinadas a garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e social;

· Os princípios e as diretrizes propostos nos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão entre as esferas de governo na consolidação do SUS, por meio da Portaria nº 399/GM/MS, de 22 de fevereiro de 2006, do Ministério da Saúde;

· A Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, do Ministério da Saúde, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos federais para ações e serviços de saúde, na forma de blocos de financiamento, com respectivo monitoramento e controle;

· A diretriz do Governo Municipal de qualificar a gestão pública por resultados mensuráveis, garantindo acesso e qualidade da atenção; 

· A Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, do Ministério da Saúde,  que institui, no âmbito do SUS, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável - PAB Variável;

· O Manual Instrutivo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), publicado pelo Departamento de Atenção Básica / Ministério da Saúde; 

· E, o Decreto nº 9.905, de 17 de abril de 2012, que cria o Componente Municipal do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção Básica do Ministério da Saúde – PMAQ-AB/MUNICIPAL, na forma de incentivo de desempenho pago aos profissionais das Equipes de Saúde da Família (ESF) ou Equipes de Saúde da Família / Equipes de Saúde Bucal (ESF/ESB), com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), instituído pelo Departamento de Atenção Básica / Ministério da Saúde (DAB/MS), através da Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, e do Manual Instrutivo,

Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, pela importância do incluso Projeto, estamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais, visando aprimorá-lo e, ao final, vê-lo aprovado.

Assim sendo, encaminha-se o presente Projeto de Lei para análise.

Atenciosamente,
ESDRAS FERNANDES FARIAS
Prefeito Municipal de Jaçanã/RN
Ofício nº 0015/2016

                              Jaçanã/RN, 29 de março de 2016.

Ao

Exmº. Sr. JOSÉ GELZO NASCIMENTO DOS SANTOS

Presidente da Câmara de Vereadores

Jaçanã-RN

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei nº 002/2016

Pelo presente, estamos encaminhando a esta Egrégia Casa Legislativa, o Projeto de Lei que “Regulamenta a execução do Incentivo de Desempenho aos profissionais das Equipes de Saúde da Família – ESF e demais profissionais da Atenção Básica, com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e dá outras providências” em caráter de urgência. 

Na oportunidade, renovamos a V.Exª. e demais Edis votos de real apreço e distinta consideração.  
Atenciosamente,

ESDRAS FERNANDES FARIAS

Prefeito Municipal de Jaçanã/RN
Lei nº 0251/2016

“Regulamenta a execução do Incentivo de Desempenho aos profissionais das Equipes de Saúde da Família – ESF e demais profissionais da Atenção Básica, com recursos financeiros advindos do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e dá outras providências”
 
O Prefeito de Jaçanã, Estado do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições que lhe confere o art. 72, I, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores de Jaçanã/RN aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
Art. 1º. Ao aderir ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), os profissionais das ESF e demais profissionais da Atenção Básica receberão o incentivo financeiro de que trata o art. 9° da portaria n° 1.645/2015 do Ministério da Saúde, conforme o conjunto das classificações de desempenho das equipes contratualizadas do Município mediante avaliação externa de desempenho das equipes de saúde e gestão da atenção básica. 
Art. 2º. O Incentivo de Desempenho será repassado exclusivamente aos profissionais que compõem as ESF e demais profissionais da Atenção Básica, que foram homologadas em Portaria pelo Ministério da Saúde no PMAQ.

§ 1º. O incentivo de desempenho será repassado a partir das informações do Sistema Nacional de Cadastro dos Estabelecimentos de Saúde – SCNES.
§ 2º. A distribuição do incentivo de desempenho será de 50% (cinqüenta por cento) para pagamento das despesas de custeio das Unidades na Atenção Básica do Município e 50% (cinqüenta por cento) compartilhados igualmente entre os membros da equipe.
§ 3º. Para as equipes que obtiverem desempenho insatisfatório serão suspensos o repasse do recurso financeiro, do incentivo de desempenho e a equipe fica condicionada à obrigatoriedade de celebrar um Termo de Ajuste, conforme Portaria nº 1.654, de 19 de julho de 2011, e Manual Instrutivo PMAQ / AB.

§ 4º. O incentivo de desempenho está desvinculado do reajuste dos vencimentos dos servidores, não tendo direito a percebê-lo quando afastado por mais de 30 dias.

§ 5º. O repasse do incentivo de desempenho será de caráter remuneratório, como vantagem pecuniária, e a título de gratificação.

Art. 3º. O repasse de incentivo financeiro PMAQ/AB aos profissionais das ESF e demais profissionais da Atenção Básica será concedidos enquanto houver repasse de recursos financeiros do PMAQ/AB - MS/DAB, para o Município de Jaçanã/RN. 
Art. 4º. O incentivo financeiro pago aos profissionais será repassado por meio de gratificação de incentivo ao desempenho (GID-PMAQ).  

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

Jaçanã/RN, 01 de abril de 2016.

 

ESDRAS FERNANDES FARIAS
Prefeito Municipal de Jaçanã/RN

